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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO UND QTD P. UNT. 
Prótese total mandibular Und 40 
Prótese total maxilar Und 40 
Prótese arcial mandibular removível Und 40 
Prótese arcial maxilar removível Und 40 

TOTAL 

1. OBJETO 

000 02 

P. TOTAL 

1.1. Contratação de prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para o 
município de João Lisboa (MA). 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Considerando que a contratação pretendida para a aquisição dos 
serviços/produtos individuados no item 1, por dispensa de licitação, se funda no artigo 
75, 11 , da lei 14.133/21 e, portanto, se justifica pelo pequeno vulto das despesas a 
serem realizadas. 

2.2. Considerando, por fim, o disposto no art. 72, 1, da Lei nº 14.133/21 , diante da 
inexistência de maior complexidade no tocante a identificação e solução do problema 
decorrente do planejamento da contratação, é dispensável a elaboração de Estudo 
Técnico Preliminar- ETP e Termo de Referência pormenorizado. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
3.1. O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do recebimento da 
"Ordem de Serviço", em remessa parcelada, conforme as necessidades da 

~ administração. 
"-- 3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 
3.3. O objeto deverá ser executado no local designado pela SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUDE, cujo endereço restará devidamente indicado na "Ordem de 
Fornecimento". 
3.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4. DA HABILITAÇÃO 
Habilitação jurídica 
4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional ; 
4.2. Empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
4.3. Microempreendedor Individual MEi: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt­
br/empreendedor; 
4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada c~m? empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : inscrição· 
do ato _constItutIvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil , publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 
4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
4.7. Filial , sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social , com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 
4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
4.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
4 .11 . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); . 
4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] óu 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual ; 
4.15. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
4.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
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[Mu~icipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.17 .. O fornec~~or enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benef~c10~ do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estara dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
4.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5°, inciso li, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2~2~ ), _ou de sociedade simples; 4.19. Certidão negativa de falência expedida pelo 
d1stnbu1dor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
4.19.1 . fndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) , e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
4.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábéis 
pelo balanço de abertura. 
4.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de ,a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
4.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECO ao Sped. 
4.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) ém 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC) , será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
4.21 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1º). 
4.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil , apresentada 
pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
4.23. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em característic~s. 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 
4.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
4.23.1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTES~S 
DENTÁRIAS 
4.24. Comprovaçã_o da empresa de que, eventualmente declarada vencedora do 
certame, disporá, na data da contratação, de no mínimo: 
4.24.1: 01 (um) profissional com o CBO 3224-1 O - Protético Dentário. 
4.24.1 . A comprovação de disponibilidade dos profissionais, prevista no item " 4.24.1", 

4 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

0000 5 

poderá ser apresentada dentre os documentos de habilitacão por meio de 
declaracão formal; 
4.2~: Comprovação da licença sanitária do estabelecimento da licitante, em vigência , 
em1t1da pelo Órgão estadual e/ou municipal competente; 
4.26. Registro da empresa junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
4.27. Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente da 
categoria; 
4.28. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente 
atualizado; 

5. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
5.1 .1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro 
meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, 
necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e 
totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; 
contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de abertura do certame; 
b) Prazo de execução será de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 ; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 
5.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado. 
5.3. É de exclusiva responsabilidade das interessadas a descrição de todos os dados 
da proposta apresentada; 
5.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como 
aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar 
dubiedade, principalmente em relação a valores; 

6. DAS PENALIDADES 
6.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como 
no atraso na execução contratual , o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

6.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de 
multa de 1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até' o 
limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 
6.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o 
descumprimento total da obrigação contratual , cabendo à Administração Pública 
promover as medidas cabíveis; 
6.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar 
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o instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na 
incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
6.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa e contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
6.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a 
contar da data de recebimento da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, 
pelo rito e com os encar,gos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla 
defesa; . 
6.6 - A empresa que ensejar o retardamento da execução do procedimento, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo 
legal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
6.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a 
data de seu efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua 
cominação, mediante Guia de Recolhimento Oficial. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Executar os serviços obedecendo fielmente o Termo de Referência; 
7.2. Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de­
obra, pagamento de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista e previdenciária e todos os demais encargos tributários 
ou não decorrentes do objeto do contrato; 
7.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos 
termos avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
7.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e 
qualificação previstas na licitação; 
7.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 
7.6. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviç~s, 
quanto ao processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, 
competindo-lhe, também, a dos serviços que, não aceitos pela fiscalização da 
CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
7.7. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
7.8. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita; 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
8.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
8.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal , 
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8.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que 
ocorra na execução do objeto. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, 
prevista para o exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

10.301.0003.2-058 - Manut. e Func. da Atenção Básica de Saúde 
Hospitalar 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

João Lisboa (MA), 14 de agosto de 2024. 

Patr.I,ima 
Secre ~:Ele--

p rti · 1 O 
PATRÍCIA SILVA LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 
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